
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.270.245 - SP 
(2018/0065060-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
EMBARGANTE : PADTEC S/A 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SP175215 

 LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS  - DF034694 
EMBARGADO : TRANSIT DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ANA CRISTINA BÜLLER ALMEIDA  - SP176532 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO.  CONTRARRAZÕES. 
AUSÊNCIA. HONORÁRIOS EM SEDE DE RECURSO QUE INAUGURA INSTÂNCIA. 
FIXAÇÃO. CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. EMBARGOS 
ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Consoante o Enunciado Administrativo nº 7/STJ, nos recursos interpostos contra 
decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível a majoração de 
honorários em sede de recurso, nos termos do artigo 85, § 11, do CPC/15, quando 
inaugurada nova instância. Tal majoração pode ocorrer ainda que não apresentadas 
contrarrazões, pois se trata se desestímulo à interposição de recursos infundados pela 
parte vencida. Precedentes.
2. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

 

  

 ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos declaração, 
sem efeitos modificativos, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 14 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2018/0065060-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.270.245 / 
SP

Número Origem: 10703872920148260100

PAUTA: 07/05/2019 JULGADO: 07/05/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SOLANGE MENDES DE SOUZA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PADTEC S/A 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SP175215 

 LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS  - DF034694 
AGRAVADO  : TRANSIT DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ANA CRISTINA BÜLLER ALMEIDA  - SP176532 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PADTEC S/A 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SP175215 

 LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS  - DF034694 
EMBARGADO : TRANSIT DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ANA CRISTINA BÜLLER ALMEIDA  - SP176532 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado para a próxima sessão por indicação da Sra. Ministra Relatora
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.270.245 - SP 
(2018/0065060-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra acórdão proferido por esta  Quarta Turma, o qual negou 

provimento ao agravo interno interposto.

Em seu recurso, a parte embargante argumentou a existência de omissão 

no tocante ao pedido de afastamento da majoração dos honorários em sede de recurso, 

visto que sequer apresentadas contrarrazões.

Regularmente intimado, o embargado pugnou pelo não conhecimento do 

recurso.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.270.245 - SP 
(2018/0065060-4)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
EMBARGANTE : PADTEC S/A 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SP175215 
   LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS  - DF034694 
EMBARGADO : TRANSIT DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ANA CRISTINA BÜLLER ALMEIDA  - SP176532 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO.  CONTRARRAZÕES. 
AUSÊNCIA. HONORÁRIOS EM SEDE DE RECURSO QUE INAUGURA INSTÂNCIA. 
FIXAÇÃO. CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. EMBARGOS 
ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Consoante o Enunciado Administrativo nº 7/STJ, nos recursos interpostos contra 
decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível a majoração de 
honorários em sede de recurso, nos termos do artigo 85, § 11, do CPC/15, quando 
inaugurada nova instância. Tal majoração pode ocorrer ainda que não apresentadas 
contrarrazões, pois se trata se desestímulo à interposição de recursos infundados pela 
parte vencida. Precedentes.
2. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Da leitura dos autos, 

verifico que merecem parcial acolhimento os embargos para sanar a omissão 

mencionada, visto que não analisado o pedido de afastamento da majoração dos 

honorários em sede de recurso.

Saliento, contudo, que, consoante o Enunciado Administrativo nº 7/STJ, 

nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, 

será cabível a majoração de honorários em sede de recurso, nos termos do artigo 85, § 

11, do CPC/15, quando inaugurada nova instância, ainda que não apresentadas 

contrarrazões, pois se trata de desestímulo à interposição de recursos infundados pela 

parte vencida.

Confiram os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL. 

CORPUS CHRISTI. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015. 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. MAJORAÇÃO DOS 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.

1. Hipótese em que a parte recorrente foi intimada do acórdão 

recorrido em 11.5.2016, sendo o recurso especial interposto 

somente em 2.6.2016.

2. O recurso é manifestamente intempestivo, porquanto interposto 

fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, 

c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do 

Código de Processo Civil.

3. Nos termos do § 6.º do art. 1.003 do mesmo código, "o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso", o que impossibilita a regularização 

posterior.

4. Salienta-se que o dia de Corpus Christi não é feriado forense, 

previsto em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso 

essa data seja feriado local, deve ser colacionado o ato normativo 

local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 

momento de interposição do recurso.

5. É cabível a fixação de honorários recursais, mesmo que a parte 

recorrida não apresente contrarrazões ao recurso interposto. 

Precedentes.

6. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no REsp 1752045/CE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 3/12/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 

COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 

6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO 

REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO. CONTRARRAZÕES. 

AUSÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. FIXAÇÃO. 

POSSIBILIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 

Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o 

prazo de 15 (quinze) dias previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do 

Código de Processo Civil de 2015.

3. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de 

aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá 

ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da 

interposição do recurso.

4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 

do CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer 

interpretação mais ampla que se possa conferir às disposições de 

âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, 

do citado diploma legal.

5. É cabível a fixação de honorários recursais, ainda que não sejam 

apresentadas contrarrazões ao recurso interposto. Precedentes.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1290267/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/12/2018, DJe 

6/12/2018)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL HONORÁRIOS RECURSAIS. POSSIBILIDADE 

DE MAJORAÇÃO. INSTÂNCIA RECURSAL INAUGURADA SOB A 

ÉGIDE DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. AUSÊNCIA DE 

CONTRARRAZÕES. PRESCINDIBILIDADE. HONORÁRIOS 

RECURSAIS MANTIDOS.

1. Consoante o disposto no Enunciado Administrativo nº 7/STJ, nos 

recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de 
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março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 

sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do CPC/15.

Trata-se de ônus processual devido em razão da inauguração de 

nova instância recursal, tendo como propósito o desestímulo à 

interposição de recursos infundados pela parte vencida. 2. 

Segundo orientação desta Corte Superior, a interposição de 

recurso sob a égide da nova lei processual possibilita a majoração 

dos honorários advocatícios, mesmo quando não apresentadas 

contrarrazões, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015.

3. Na hipótese vertente, verifica-se que o Tribunal de origem 

condenou a parte sucumbente ao pagamento de honorários 

advocatícios no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), de modo 

que a majoração da referida verba, na razão de 20% (vinte por 

cento) do montante já fixado, não configura medida desarrazoada, 

motivo pelo qual deve ser mantida a decisão agravada.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1627786/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 14/11/2018)

AGRAVO INTERNO NA AÇÃO ORIGINÁRIA. ART. 102, I, 'N', DA 

CRFB/88. INTERESSE DE TODOS OS MEMBROS DA 

MAGISTRATURA NÃO CONFIGURADO. INCOMPETÊNCIA 

ORIGINÁRIA DO STF. CARÁTER RESTRITO E TAXATIVO DE SUA 

COMPETÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §11, DO CPC/2015. DESNECESSIDADE 

DE EXISTÊNCIA DE CONTRARRAZÕES. AGRAVO REGIMENTAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A competência constitucional 

originária do Supremo Tribunal Federal para a ação prevista no art. 

102, I, 'n', da Constituição Federal, demanda a existência de 

situação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou 

indiretamente interessados e que o direito postulado seja exclusivo 

da categoria. 2. In casu, trata-se de pedido veiculado por 

servidores do Judiciário estadual quanto à revisão da respectiva 

remuneração, revelando-se inadequada a competência originária 

desta Corte para o caso, nos termos do art. 102, I, 'n', da CRFB/88. 

3. A interposição de recurso sob a égide da nova lei processual 

possibilita a majoração dos honorários advocatícios (ora fixados em 

10% dez por cento sobre o valor da causa), mesmo quando não 

apresentadas contrarrazões, nos termos do art. 85, § 11, do 

CPC/2015 . 4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
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(AO 2063 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ 

Acórdão:  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2017, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-208 DIVULG 13-9-2017 PUBLIC 

14-9-2017)

Verifico, assim, que o embargante pretende, sob o pretexto de existência 

de omissão, o rejulgamento da causa. Os embargos de declaração não se prestam ao 

rejulgamento ou, simplesmente, ao prequestionamento de normas jurídicas ou temas 

que, segundo a ótica da parte, deveriam guiar ou conduzir a solução do litígio. Eles 

servem para suprimento de omissões e esclarecimento de dúvidas e contradições do 

julgado, de tal forma que, se existentes tais vícios, sua correção venha eventualmente 

prequestionar os pontos levantados pela parte.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DANOS MORAIS E MATERIAIS. INDENIZAÇÃO. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 

535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 

INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 

de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 

controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 

hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto 

fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso 

especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 670.511/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/2/2016, DJe 

1/3/2016)

Em face do exposto, acolho parcialmente os embargos sem efeitos 

modificativos, nos termos do acima exposto.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2018/0065060-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.270.245 / 
SP

Número Origem: 10703872920148260100

PAUTA: 07/05/2019 JULGADO: 14/05/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PADTEC S/A 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SP175215 

 LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS  - DF034694 
AGRAVADO  : TRANSIT DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ANA CRISTINA BÜLLER ALMEIDA  - SP176532 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PADTEC S/A 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SP175215 

 LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS  - DF034694 
EMBARGADO : TRANSIT DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ANA CRISTINA BÜLLER ALMEIDA  - SP176532 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe 
Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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